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DECISÃO

Vistos, etc.

JOELMA  GOMES  DA  COSTA,  qualificada  na  inicial,
ajuizou a presente AÇÃO DECLARATÓRIA C/C PEDIDO LIMINAR
em face  do  Estado  da  Paraíba,  aduzindo,  em síntese,  que,  em
razão do Decreto 40.959 de 28/12/2020 cumulado coma Portaria nº
176  de  28  de  dezembro  de  2020  da  Secretaria  da  Fazenda do
Estado da Paraíba, retirou-lhe do quadro de beneficiários à isenção
do IPVA 2021.

Aduz que é pessoa com necessidade especial portadora
de espondilite  aquilosante,  com limitação funcional  dos membros
inferiores  (CID  10:  M45)  e,  por  esta  condição,  requereu  junto  à
Receita  Federal  e  Estadual  da  Paraíba  as  isenções  de  Imposto
sobre Produtos Industrializados – IPI e do Imposto sobre Circulação
de Mercadorias e Serviços – ICMS, bem como o IPVA, para compra
de um veículo, ante a necessidade de dirigir veículos automáticos,
quando todas isenções foram deferidas inclusive isenção do IPVA
desde o ano de 2018, tendo lhe sido deferido. 

Ocorre que nesse ano 2021, em razão da necessidade de
renovação anual do IPVA, fez o requerimento tempestivamente à
Secretaria  de Estado da Receita,  sendo negado pela  Autoridade
Coatora, em ato arbitrário, coator e ilegal, em razão de ferir direito
adquirido.

Assim,  requer,  em  sede  de  cognição  liminar,  o
reconhecimento da inexigibilidade do pagamento e a  isenção do
IPVA. (ID 44872670)



Determinada  a  manifestação  prévia  da  Promovida,  esta
quedou-se silente, consoante registrado no sistema PJE. 

Por esta razão, vieram-me os autos conclusos.

É o relatório.

Decido.

A Lei  nº  12.016/2009,  que dispõe sobre o  Mandado de
Segurança  Individual  e  Coletivo,  prevê  a  possibilidade  de
concessão de medida liminar em seu art. 7º, inciso III, ao disciplinar
que: “Ao despachar a inicial, o juiz ordenará que se suspenda o ato
que deu motivo ao pedido, quando houver fundamento relevante
e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida, caso
seja  finalmente  deferida,  sendo  facultado  exigir  do  impetrante
caução,  fiança  ou  depósito,  com  o  objetivo  de  assegurar  o
ressarcimento à pessoa jurídica”.

 Percebe-se, assim, que para o deferimento da tutela de
urgência  requerida  mister  se  faz  necessário  a  coexistência  dos
requisitos legais: fumus boni iuris e periculum in mora.

 Entende-se por fundamento relevante aquele decorrente
da existência de prova robusta que permita ao magistrado formar
seu convencimento provisório acerca dos fatos alegados, aliado a
um juízo de probabilidade favorável ao impetrante, tanto em relação
à existência do direito invocado e da sua violação por ato abusivo
ou ilegal de autoridade, bem como da subsunção da situação fática
relatada por ele a este direito.

 No  caso,  a  Impetrante  pleiteia  a  concessão  da  liminar
para que lhe seja reconhecida a inexigibilidade do pagamento do
imposto sobre veículo (IPVA), em razão do direito adquirido, tendo
em vista, que já goza do benefício, pois o direito a isenção já lhe foi
deferido desde o ano de 2018, não havendo qualquer mudança em
sua  situação  fática,  quanto  a  sua  condição  de  pessoa  com
deficiência.

Dos documentos anexados aos autos, vislumbra-se que a
impetrante solicitou a autoridade impetrada, a isenção do IPVA para
o exercício 2021. Das razões do indeferimento consta que a mesma



não  teria  atendido  as  disposições  do  artigo  1º,  §20  do  Decreto
Estadual  40.959/2020  c/c  a  Portaria  176,  artigo  1º  a,  b,  II  de
30/12/2020 da Sefaz/PB.

Da redação dos referidos dispositivos temos:

Art.1º. §20. O requerente do benefício previsto nos incisos VI e XII do
"caput" deste artigo, deverá comprovar, alternativamente, que:

I  -  o  veículo  foi  especialmente  adaptado  e  customizado  para  sua
situação de deficiência física, conforme regulamentação a ser editada
pelo Secretário de Estado da Fazenda; ou

II - é portador de deficiência física, visual, mental severa ou profunda,
ou  autismo,  que  o  torna  totalmente  incapaz  de  dirigir  veículo
automotor,  cujo  veículo  deverá  ser  conduzido  por  motoristas
autorizados pelo beneficiário da isenção ou por seu tutor, curador ou
representante legal. 

Por  sua  vez,  o  artigo  1º,  inciso  II,  da  referida  portaria,
preconiza:

Art. 1º II - acrescido dos seguintes dispositivos, com as respectivas
redações: 

a) alínea "d" ao inciso I do "caput":

 d)  além  do  disposto  nas  alíneas  "a",  "b"  e  "c"  deste  inciso,  o
requerente do benefício, deverá comprovar, alternativamente, que: 1.
o  veículo  foi  especialmente  adaptado  e  customizado para  sua
situação  de  deficiência  física,  conforme  disposto  nesta  Portaria,
observado os §§ 5º e 6º deste artigo; 2.  é portador de deficiência
física,  visual,  mental  severa ou profunda, ou autismo, que o torna
totalmente incapaz de dirigir veículo automotor, cujo veículo  deverá
ser  conduzido  por  motoristas  autorizados  pelo  beneficiário  da
isenção ou por seu tutor, curador ou representante legal;";

b) §§ 5º e 6º:

"§ 5º Para efeitos do disposto nos itens 3 da alínea "a", 2 da alínea
"b" e 1 da alínea "d", todos do inciso I  do "caput" deste artigo, as
restrições que devem constar no campo "observações" da Carteira
Nacional de Habilitação, com os respectivos Códigos, para concessão
de isenção do IPVA, são as seguintes:

Código CNH          Descrição da restrição

C       Obrigatório o uso de acelerador à esquerda

E       Obrigatório o uso de empunhadura/manopla/pômo no volante

H       Obrigatório o uso de acelerador e freio manual

I         Obrigatório o uso de adaptação dos comandos de painel ao
volante

J        Obrigatório o uso de adaptação dos comandos de painel para
os membros inferiores e/ou outras partes do corpo



K       Obrigatório o uso de veículo com prolongamento da alavanca
de câmbio  e/ou  almofadas (fixas)  de compensação de altura  e/ou
profundidade

L       Obrigatório o uso de veículo com prolongadores dos pedais e
elevação do assoalho e/ou almofadas fixas de compensação de altura
e/ou profundidade

M      Obrigatório o uso de motocicleta com pedal de câmbio adaptado

N       Obrigatório o uso de motocicleta com pedal de freio traseiro
adaptado

O       Obrigatório o uso de motocicleta com manopla do freio dianteiro
adaptada

P       Obrigatório o uso de motocicleta com manopla de embreagem
adaptada

Q       Obrigatório o uso de motocicleta com carro lateral ou triciclo

R       Obrigatório o uso de motoneta com carro lateral ou triciclo

Pelo que se vê, a legislação que regula o direito da autora,
sofreu substancial alteração, ao exigir modificações nas adaptações
do veículo,  alcançando somente as pessoas com deficiência que
não possam assumir a condução do veículo. 

 A Lei nº 11.007/2017, que dispõe sobre a concessão da
isenção do IPVA, assegura o benefício fiscal da seguinte forma, no
que interessa:

Art. 4º São isentos do pagamento do imposto:  

VI  -  os veículos  de  fabricação nacional  ou  nacionalizados,  de
propriedade de pessoas portadoras de deficiência física, visual,
mental  severa ou profunda,  ou autista,  limitada a isenção a 1
(um) veículo por beneficiário, observados os §§ 1º, 3º, 6º, 7º, 8º, 9º,
10,11 e 12, deste artigo; 

E  o  Decreto  anterior  que  a  regulamentava  a  isenção,
dispõe o artigo § 8º do Decreto 37.814/2017, já com as alterações
do Decreto 40.959/2020 dispõe que:

Para efeitos do benefício previsto nos incisos VI e XII do "caput" deste
artigo, é considerada pessoa portadora de:

I  -  deficiência  física,  aquela  que  apresenta  alteração  completa  ou
parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, alcançando, tão
somente,  as  deficiências  de  grau  moderado  ou  grave,  assim
entendidas  aquelas  que  causem comprometimento  parcial  ou total
das funções dos segmentos corpóreos que envolvam a segurança da
direção veicular, acarretando o comprometimento da função física e a
incapacidade  total  ou  parcial  para  dirigir,  apresentando-se  sob  a
forma  de  paraplegia,  paraparesia,  monoplegia,  monoparesia,
nanismo,  tetraplegia,  tetraparesia,  triplegia,  triparesia,  hemiplegia,
hemiparesia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral,
membros  com  deformidade  congênita  ou  adquirida,  exceto  as



deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o
desempenho de funções; ( Decreto 40.959/2020).

De forma que, a condição exigida pela Lei e pelo então
Decreto,  era  que  o  destinatário  fosse  classificado  pela  perícia
médica sendo portador de deficiência física ou mental, atendendo
ao rol das doenças discriminadas por Lei.

DO DIREITO ADQUIRIDO

Depreende-se,  assim,  que  o  novo  Decreto  além  de
modificar  a situação jurídica anterior,  sob a qual  foi  concedida a
isenção à Impetrante, também transfigurou a Lei citada, ao impor
restrições  que  inviabilizam o  benefício  fiscal  em confronto  direto
com a Lei concessiva da isenção.

Aqui temos um caso típico de violação ao direito adquirido,
visto  que,  o  novo  Decreto  alterou  a  situação  jurídica  durante  a
concessão da isenção fiscal e criou óbice que torna a lei inaplicável,
afetando, também, o seu alcance jurídico.

A Constituição da República assegura:

Art. 5º [...] XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato
jurídico perfeito e a coisa julgada;

Já  a  Lei  de  Introdução  ao  Direito  Brasileiro  (LINDB)
estabelece no que interessa:

Art. 6º - A lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato
jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada.

Direito  adquirido  é  espécie  de  direito  subjetivo
definitivamente incorporado (pois adquirido) ao patrimônio jurídico
do titular (sujeito de direito), já consumado ou não, porém exigível
na via jurisdicional, se não cumprido voluntariamente pelo obrigado
(sujeito de dever).

No  caso  em  comento,  a  Impetrante  tem  o  seu  direito
adquirido com as regras instituidoras da concessão da isenção ao
tempo do Decreto  anterior  e  da vigência  da Lei  especial,  que a
abrange e não inseriu limitações agora implementadas pelo novo
Decreto. 

Ademais, o Decreto é ato administrativo de competência
exclusiva  do  Chefe  do  Poder  Executivo  destinado  a  prover



situações gerais ou individuais,  abstratamente previstas de modo
expresso,  explícito  ou  implícito,  pela  Lei.  É  que  “o decreto  está
sempre  em  situação  inferior  à  lei,  por  isso  memo  não  a  pode
contrariar”. 

Na hipótese, a Lei concedeu isenção, sem restrições, aos
portadores de deficiência, enquanto o novo Decreto só reconhece
como deficiente quem anda de cadeira de rodas ou de andador, ou
ainda, esteja em estado vegetativo, ou também, está incapacitado
para presidir os seus atos. 

Na prática, o novo Decreto, um ato administrativo, impôs
restrições não previstas ou autorizadas pela Lei, que na hierarquia
normativa é superior a ele.

A Lei,  ao não preceituar que a isenção, se limita a uma
determinada categoria de deficientes como impôs o decreto, mas
sim  isentando  as  pessoas  com  deficiência  física,  comprovado
através de perícia médica, resulta dizer que enquanto viger essas
circunstâncias, o benefício fiscal que foi concedido por tempo certo
e em razão dessa condição, deve ser respeitado.

 O tempo certo é delimitado pela propriedade do veículo.
Aqui se cuida de renovação da isenção fiscal, e não, a concessão
de uma nova outorga tributária. Em situações análogas, impende-se
a transcrição dos seguintes julgados em homenagem a garantia do
direito adquirido:

INCENTIVO  FISCAL  -  REVISÃO  -  SITUAÇÃO  -  DIREITO
ADQUIRIDO. A regra da revogação dos incentivos, que não tenham
sido confirmados por lei, apanhados pela Carta de 1988 após dois
anos,  a  partir  da  respectiva  promulgação,  restou  excepcionada,
considerada a segurança jurídica e, até mesmo, cláusula pétrea, pelo
§ 2º do artigo 41 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias:
"a  revogação  não  prejudicará  os  direitos  que  já  tiverem  sido
adquiridos, àquela data, em relação a incentivos concedidos sob
condição  e  com  prazo  certo". (STF  -  RE  186264,  Relator(a):
MARCO AURÉLIO, Segunda Turma, julgado em 16/12/1997, DJ 17-
04-1998 PP-00017  EMENT VOL-01906-04 PP-00783) 

EMENTA:  -  CONSTITUCIONAL.  TRIBUTÁRIO.  ICMS.  BEFIEX.
ISENÇÃO CONCEDIDA PELA UNIÃO: C.F.,  1967, com a EC 1/69,
art. 19, § 2º. PROIBIÇÃO DE CONCESSÃO, POR PARTE DA UNIÃO,
DE ISENÇÕES DE TRIBUTOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS. C.F., art.
151, III. SISTEMÁTICA DE REVOGAÇÃO: ADCT, art. 41, §§ 1º, 2º e
3º. ISENÇÃO CONCEDIDA POR PRAZO CERTO E EM FUNÇÃO DE
DETERMINADAS  CONDIÇÕES:  DIREITO  ADQUIRIDO.  CTN,  art.
178. C.F.,  art.  5º,  XXXVI. Súmula 544-STF. I.  -  Isenção de tributos



estaduais  e  municipais  concedidas  pela  União  sob  o  pálio  da
Constituição pretérita, art. 19, § 2º. Isenção do ICM, hoje ICMS, em
razão do Programa de Exportação - BEFIEX, com prazo certo de dez
anos e mediante condições. A sua revogação, em face da proibição
de concessão, por parte da União, de isenção de tributos estaduais e
municipais - CF, art. 151, III - há de observar a sistemática do art. 41,
§§ 1º e 2º do ADCT. Em princípio, ela somente ocorreria dois anos
após a promulgação da CF/88, dado que não confirmada pelo Estado
membro.  Todavia, porque concedida por prazo certo e mediante
condições, corre em favor do contribuinte o instituto do direito
adquirido (CTN, art.  178;  CF, art.  5º,  XXXVI;  ADCT, art.  41,  § 2º;
Súmula  544-STF).  Quer  dizer,  a  revogação  ocorrerá  após  o
transcurso do prazo da isenção. II. - R.E. não conhecido. (RE 169880,
Relator(a):  CARLOS  VELLOSO,  Segunda  Turma,  julgado  em
29/10/1996,  DJ 19-12-1996 PP-51790  EMENT VOL-01855-05 PP-
00953)

 EMENTA:  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL.
ADMINISTRATIVO.  MINAS  GERAIS.  PENSÃO.  VIÚVA  DE
DEPUTADO  ESTADUAL.  ART.  5º,  XXXVI  DA
CONSTITUIÇÃO. DIREITO ADQUIRIDO. Viúva de deputado estadual
que vinha percebendo pensão, com base na lei estadual 8.393/1983,
correspondente a 2/3 do valor do subsídio pago a deputado estadual.
Não pode a lei posterior (lei estadual 9.886/1989) reduzir o quantum
da  pensão  deferida  sob  a  égide  de  legislação  anterior,  para  o
montante  de  35%  do  atual  subsídio  pago  a  deputado  estadual.
Ofensa  ao direito adquirido configurada. Recurso  extraordinário
conhecido  e  provido.  (STF  –  RE  460737  –  2ª  Turma  –  rel.  Min.
Joaquim Barbosa – DJ 30/11/2007).

Ainda em relação ao Decreto, pode-se dizer que, sendo
ele um decreto meramente regulamentar de uma lei tributária, ele
tem  a  função  restrita  de  regulamentar  a  lei,  o  que  chama  a
aplicação do artigo 99 do CTN.

Art. 99.  O conteúdo e o alcance dos decretos restringem-se aos
das leis em função das quais sejam expedidos, determinados com
observância das regras de interpretação estabelecidas nesta Lei.

De uma análise  superficial,  o  que  se  percebe,  a  prima
facie, é que o referido Decreto extrapola os limites de sua atuação
ao dizer mais do que a Lei nº 11.007/2017, pois cria obrigação nela
não prevista, o que atrai, a relevância dos fundamentos do direito
da impetrante. 

Por outro lado, segundo o CTN, a revogação de isenção
deve obedecer ao comando do inciso III do artigo 104.

Art.  178 – A isenção,  salvo se concedida por prazo certo e em
função  de  determinadas  condições, pode  ser  revogada  ou
modificada por lei, a qualquer tempo, observado o disposto no inciso
III do art. 104.



A  isenção  fiscal  foi  concedida  por  prazo  certo  de
propriedade do veículo, pois, enquanto a Impetrante dispor deste
bem,  a  lei  lhe  assegurou  o  aludido  benefício  e  for  considerada
pessoa portadora de deficiência, sem restrição alguma.

DO PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE

Enquanto a Lei concedeu isenção de IPVA para todos os
portadores  de  deficiência  adquirentes  de  veículos  para  essa
modalidade, ou seja, terão esse benefício enquanto reunirem essas
condições, o novo Decreto contrariou aquela, ao limitar, somente,
para aqueles que usar andador ou em cadeiras de rodas.

Criou assim, uma discriminação para o gênero “portador
de  deficiência”;  ficou  só  para  os  “deficientes  de  andador  ou  de
cadeiras de roda”,  exigindo-se,  ainda,  as adaptações específicas
em seus veículos. 

É  importante  registrar  que  não  se  pode  deixar  de  ser
portador de deficiência só porque o Decreto assim considera em
seu próprio interesse fiscal.  Com essa discriminação incorreu em
outro deslize legal, ao afrontar o princípio da anterioridade prevista
no Código Tributário Nacional:

Art. 104.  Entram em vigor no primeiro dia do exercício seguinte
àquele em que ocorra a sua publicação os dispositivos de lei,
referentes a impostos sobre o patrimônio ou a renda:

[…]

III –  que extinguem ou reduzem isenções, salvo se a lei dispuser
de maneira mais favorável ao contribuinte, e observado o disposto no
artigo 178.

Art.  178 -  A isenção, salvo se concedida por prazo certo e em
função  de  determinadas  condições,  pode  ser  revogada  ou
modificada por lei, a qualquer tempo, observado o disposto no inciso
III do art. 104.  

A ânsia fiscal levou a edição do novo Decreto no final do
exercício de 2020, mais precisamente no dia 29 de dezembro, para
entrar  em  vigor  já  no  dia  1º  de  janeiro  de  2021,  ou  seja,
praticamente no dia seguinte a sua publicação, afrontando assim, o
que estabelece o Código Tribunal Nacional acima transcrito.

Sobreleva  anotar  que  a  isenção  é  por  tempo  certo
enquanto seja o beneficiário portador de deficiência e possuidor do



veículo  adquirido  com  a  isenção  fiscal.  E  mais,  cuida-se  de
renovação de licenciamento do veículo adquirido sob o manto da
Lei vigente. 

A respeito  dessa  temática,  o  Supremo  Tribunal  Federal
decidiu:

IMPOSTO  SOBRE  CIRCULAÇÃO  DE  MERCADORIAS  E
SERVIÇOS –  DECRETOS Nº  39.596  E  Nº  39.697,  DE  1999,  DO
ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL  –  REVOGAÇÃO  DE
BENEFÍCIO FISCAL – PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE – DEVER
DE OBSERVÂNCIA – PRECEDENTES. Promovido aumento indireto
do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS por
meio  da  revogação  de  benefício  fiscal,  surge  o  dever  de
observância ao princípio da anterioridade, geral e nonagesimal,
constante das alíneas “b” e “c” do inciso III do artigo 150, da Carta.
Precedente  –  Medida  Cautelar  na  Ação  Direta  de
Inconstitucionalidade nº 2.325/DF, de minha relatoria, julgada em 23
de setembro de 2004. MULTA – AGRAVO – ARTIGO 557, § 2º, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  Surgindo do exame do agravo o
caráter  manifestamente  infundado,  impõe-se  a  aplicação  da  multa
prevista no § 2º do artigo 557 do Código de Processo Civil. (STF - RE
564225 AgR, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado
em 02/09/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-226  DIVULG 17-11-
2014  PUBLIC 18-11-2014).

Assim,  o  que  se  verifica,  é  que  sem dúvida,  as  novas
disposições  do  Decreto  e  da  Portaria,  limitaram  e  restringiram
substancialmente  os  casos  de  isenção  do  IPVA,  de  modo  que
somente em casos em que a necessidade especial impossibilite a
condução  do  veículo  ou  demande  adaptações  estruturais  no
automóvel, é que pode haver isenção, o que, de igual forma, atrai
ao caso, as disposições do artigo 178 do CTN. 

 Por  outro  lado,  como  já  constatado,  a  impetrante  já
gozava de isenção em momento anterior as alterações, na medida
em  que  houve  cumprimento  dos  requisitos  estabelecidos  pela
administração tributária, em razão de ser pessoa com deficiência,
este sim, definidora da isenção da IPVA, circunstância, que diga de
passagem,  pelas  provas  constantes  dos  autos,  não  sofreu
modificação,  trazendo  relevância  aos  fundamentos  do  direito
adquirido alegado inicialmente. 

Assim,  não  pode  a  impetrante  ser  surpreendida  com  a
revogação do benefício se não houve alteração de seus motivos
determinantes, de forma, que a exigência de adaptação de veículo,
de  condutor  autorizado,  bem  como,  alterações  em  sua  carteira



nacional de habilitação, não são suficientes, por si só,  para retirar-
lhe  o  direito  à  isenção,  sobretudo,  porque  já  foi  anteriormente
reconhecido pela administração, em razão de sua condição física,
que  repito,  remanesce  intacta,  diante  das  provas  acostadas  aos
autos.

Registre-se, ainda, que o  periculum in mora,  também se
mostra evidente, tendo em vista, que o prazo para o recolhimento
do  imposto  se  aproxima,  conforme  se  vislumbra  das  provas
acostadas,  e  o  seu  descumprimento,  traria  outros  prejuízos  a
impetrante, a  exemplo,  da  impossibilidade  de  circulação  com  o
veículo. 

  Por fim, registre-se, que não há perigo de irreversibilidade
na  presente  demanda,  pois,  se  constatado  ao  final  o  contrário,
poderá e deverá a impetrante, recolher os impostos devidos, sem
que isso acarrete qualquer prejuízo ao poder público.

DISPOSITIVO

ISTO  POSTO,  com  fulcro  nos  arts.  300  e  301,  do
CPC, CONCEDO A LIMINAR PLEITEADA para determinar que o
Estado  da  Paraíba conceda  a  isenção  do  IPVA  em  favor  da
Impetrante  relativo  ao  exercício  de  2021  do  veículo  descrito  na
inicial, sob pena de multa e demais sanções cabíveis.

Intime-se,  para  o  cumprimento  desta  decisão,  com
urgência.

Diante das especificidades da causa e de modo a adequar
o rito processual às necessidades do conflito, deixo para momento
oportuno a análise  da conveniência da audiência de conciliação,
nos termos do art. 139, IV do CPC/2015, Enunciado 35 da ENFAM
e calcado direito fundamental constitucional à duração razoável do
processo e dos meios que garantam sua celeridade de tramitação
(art.5º, LXXVIII da CF).

Cite-se intime-se (do item supra) a parte Ré para contestar
o  feito  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  advertindo-se  que  a
ausência  de  contestação  implicará  revelia  e  presunção  de
veracidade  da  matéria  fática  apresentada  na  petição  inicial.  A



presente  citação  é  acompanhada  de  senha  para  acesso  ao
processo  digital,  que  contém  a  íntegra  da  petição  inicial  e  dos
documentos. Tratando-se de processo eletrônico, em prestígio às
regras fundamentais  dos artigos 4º  e 6º  do CPC,  fica  vedado o
exercício da faculdade prevista no artigo 340 do CPC.

Decorrido  o  prazo  para  contestação,  intime-se  a  parte
autora  para  que  no  prazo  de  quinze  dias  úteis  apresente
manifestação  (oportunidade em que:  I  – havendo  revelia,  deverá
informar se quer produzir outras provas ou se deseja o julgamento
antecipado;  II  – havendo  contestação,  deverá  se  manifestar  em
réplica,  inclusive  com  contrariedade  e  apresentação  de  provas
relacionadas  a  eventuais  questões  incidentais;  III  – em  sendo
formulada reconvenção com a contestação ou no seu prazo, deverá
a parte autora apresentar resposta à reconvenção).

Decorrido o prazo, intimem-se as partes para, no prazo de
15  (quinze)  dias,  informar  as  provas  que  pretendem  produzir,
advertindo-os  que  o  silêncio  poderá  implicar  no  julgamento
antecipado da lide.

Ao final, nada sendo requerido, voltem-me conclusos para
julgamento.

João Pessoa, data e assinaturas digitais.

Juiz(a) de Direito


